
[image: image1.png]&
=
/HMH\\
%
p——r
=




Ministério da Ciência e Tecnologia

Secretaria de Ciência e Tecnologia para Inclusão Social

programa de desenvolvimento temático para 

Arranjos Produtivos Locais

Documento Básico

Versão 3.0

Dezembro, 2009

SECIS/MCT, Brasília/DF

Coordenação Técnica

Glória Beatriz N. da Gama Fonseca 

Especialistas convidados para elaboração do documento 

Antonio Glauter Teófilo Rocha - CGEE

Elizete Silva Aguiar - CNPq

Helena Maria Martins Lastres - BNDES

Mansueto Almeida - IPEA

Mariomar Teixeira - CNPq

Miriam Machado Zitz - SEBRAE

Luiz Ricardo Cavalcante – IPEA

José Eduardo Cassiolato – REDE SIST/UFRJ

Alexandre Comin – CNI

Aimée Novo Faria - IICA

Colaboradores na elaboração do documento 

Andréia Indrid Michele do Nascimento

Eloisa Elena Cangiani

Gabriel Henrique Triacca

Wagner Augusto Fischer

Sumário

1RESPONSÁVEIS TÉCNICOS

ESPECIALISTAS E COOLABORADORES CONVIDADOS PARA ELABORAÇÃO DO DOCUMENTO
2
SUMÁRIO
3
SIGLAS
4
APRESENTAÇÃO
5
INTRODUÇÃO
5
CONTEXTUALIZAÇÃO
6
OBJETIVOS DO PROGRAMA
7
DIRETRIZES GERAIS DO PROGRAMA
7
EIXOS DE ATUAÇÃO DO PROGRAMA
8
RESULTADOS E IMPACTOS ESPERADOS
8
ESTRATÉGIAS DE IMPLEMENTAÇÃO
9
Critérios para seleção de propostas
9
Itens de financiamento
10
Orientação para submissão de propostas
10
ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO
11
ESTRUTURA ORGANIZACIONAL
12
ANEXOS
13


Siglas

APL – Arranjo Produtivo Local

BB – Banco do Brasil

BNDES – Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social
CNPq – Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico

FINEP – Financiadora de Estudos e Projetos

GECONV - Sistema de Execução e Gestão de Convênios

IEL - Instituto Euvaldo Lodi

MAPA - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento

MCT - Ministério da Ciência e Tecnologia

MDIC - Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 

MI - Ministério da Integração Nacional

SICONV - Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse

Sistema S – Compreende várias entidades, na maior parte de direito privado, mantidas por contribuições e receitas arrecadadas, de acordo com o previsto na respectiva lei de instituição. As entidades em questão são as seguintes:

· SENAR - Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (Agricultura) 

· SENAC - Serviço Nacional de Aprendizagem do Comércio (Comércio) 

· SESC - Serviço Social do Comércio (Comércio)

· SESCOOP - Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo (Cooperativismo)

· SENAI - Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (Indústria)

· SESI - Serviço Social da Indústria (Indústria) 

· SEST - Serviço Social de Transporte (Transporte)

· SENAT - Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte (Transporte)

· SEBRAE - Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas

· INCRA - Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária

· DPC - Diretoria de Portos e Costas do Ministério da Marinha

· Fundo Aeroviário - Fundo Vinculado ao Ministério da Aeronáutica

APRESENTAÇÃO 

Este documento foi organizado com o intuito de apresentar um conjunto de diretrizes e suas justificativas para a implementação do Programa Temático Apoio aos Arranjos Produtivos Locais (APL), abrangendo a Ação 8977 do programa 0471, intitulada Apoio a Pesquisa e Inovação em Arranjos Produtivos Locais e a Linha 21.5 do Plano de Ação de Ciência, Tecnologia e Inovação (PACTI) do Governo Federal, conforme estabelece a Portaria MCT 114/2008  (http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/69332.html).

O Programa de Ciência, Tecnologia e Inovação para a Inclusão e Desenvolvimento Social tem como principal objetivo estimular o desenvolvimento tecnológico brasileiro, por meio do incentivo à pesquisa e inovação, além de promover a inclusão social mediante a geração de emprego e renda, apoiada na resolução de gargalos tecnológicos relacionados aos APLs. Essa ação tem como fator primordial criar um ambiente que intensifique a cooperação entre os centros de pesquisa, universidades e outros parceiros na promoção do desenvolvimento tecnológico, com o setor produtivo, contribuindo assim para acelerar o processo de inovação tecnológica no País.

INTRODUÇÃO

As ações do Governo Federal realizadas por intermédio do Ministério da Ciência e Tecnologia têm sido marcadas pela percepção de que o conhecimento tem papel fundamental como gerador de progresso econômico e social nas sociedades contemporâneas e de que a capacidade de inovação é um dos fatores mais relevantes na determinação da competitividade das empresas e da economia em geral.

O Brasil apresentou, nos últimos trinta anos, um avanço significativo na área da produção do conhecimento. Este desenvolvimento, entretanto, ocorreu com maior peso na produção de novos conhecimentos no âmbito das instituições de pesquisas e de ensino superior, com repercussão incipiente na atividade produtiva empresarial. Impõe-se, portanto, um forte apoio ao processo inovativo, por meio da constituição de um ambiente mais favorável ao referido processo.

Outro aspecto relevante que o Governo, através do MCT tem privilegiado, diz respeito ao caráter regional e local que o processo inovativo deve assumir. As dimensões do país, a heterogeneidade espacial da economia brasileira e as profundas desigualdades intra e inter-regionais existentes mostram a necessidade de ações indutoras de processos inovativos a partir da realidade local.

Nesse caso, torna-se imperativo também estabelecer forte apoio ao processo inovativo, localizado por meio da constituição e fortalecimento de arranjos produtivos locais.

Um programa de ciência, tecnologia e inovação (CT&I) para o desenvolvimento local e regional deve articular, orientar e apoiar projetos de desenvolvimento tecnológico que contribuam para aumentar a competitividade sistêmica de empresas e cadeias produtivas que atuam em segmentos da produção com forte potencial para dinamizar a economia local e regional, acelerando e dando sustentabilidade ao processo de desenvolvimento. Deve induzir uma forte ação de organização, coordenação, planejamento, acompanhamento e avaliação, enfim, de criação e/ou melhoria de estruturas locais que contribuam para a introdução da inovação no processo produtivo.

CONTEXTUALIZAÇÃO

O mundo atual se caracteriza pela introdução de transformações radicais nas formas de operação dos mercados, pela rápida obsolescência das tecnologias e pelas mudanças profundas nas organizações. Neste ambiente, alteram-se os padrões de geração, difusão e apropriação do conhecimento e das inovações, os quais refletem-se em novas formas da concorrência empresarial e no próprio papel da tecnologia sobre a organização dos mercados e das formas de produção, emprego e renda. A capacidade inovativa torna-se a variável chave para o desenvolvimento econômico e social. A competência para agregar valor na oferta de bens e serviços passa a ser um requisito fundamental de participação das nações, regiões, setores e empresas em um mercado cada vez mais exigente e globalizado.

A aquisição de novas capacitações e conhecimentos é, portanto, o elemento fundamental para acompanhar estas transformações, pois a geração e apropriação da riqueza dependerão, cada vez mais, da competência para absorção do conhecimento e da informação pelo aparato científico e tecnológico, bem como pela capacidade de transformação desse conhecimento em produtos, processos e serviços, satisfazendo necessidades e criando novas oportunidades de mercado pelo sistema de inovação. 

Mobilizar a sociedade e os agentes econômicos para o processo de inovação, em outras palavras, significa atuar no sentido de constituir e sustentar programas, projetos, instituições, que permitam o desenvolvimento do Sistema Nacional de Inovação. Isto ocorrerá na medida em que se amplie a capacidade de aprendizado do país e, portanto, a capacidade de inovar e se adaptar às mudanças; em que haja uma forte interação entre todos os atores envolvidos na inovação e em que se fortaleça um ambiente propício que impulsione mudanças tecnológicas. 

Neste contexto, a mobilização exige a definição e interlocução da política tecnológica com as políticas industrial e macroeconômica, visando a adequação dos mecanismos de enlace entre os diversos atores e participantes das atividades de C&T&I e da definição de áreas críticas e prioritárias para o desenvolvimento tecnológico. Outro aspecto importante é a percepção da diversidade e do caráter local dos processos de aprendizado e, portanto, da dimensão local da inovação.

Considerando quadros econômicos favoráveis em um contexto de integração com políticas setoriais, serão possíveis articulações que, lideradas por empresas e instituições locais, possibilitem ações conjuntas voltadas para o desenvolvimento da produção. Essas ações deverão envolver, inclusive, instituições de ensino e pesquisa, instituições prestadoras de serviços tecnológicos, agências do MCT e outros Ministérios, órgãos e agências governamentais ligados à definição de políticas, ao fomento da produção e ao seu financiamento, como por exemplo, o MDIC, o MI, o MAPA, o BNDES, o BB, o Sistema S, o IEL, órgãos regionais, estaduais e municipais e representativos do empresariado.

Nos últimos anos, a abordagem local tem assumido importância crescente nas ações referentes à inovação, na medida em que se tornaram evidentes as relações entre economias de aglomeração e competitividade.

A esse respeito, assumem um papel de destaque os arranjos produtivos locais, uma forma particular de economia de aglomeração que se caracteriza pela existência de um setor motriz e de sua respectiva cadeia produtiva, envolvendo, ainda, outros atores sociais e políticos, como órgãos de apoio, financiamento, representação e aqueles relacionados à geração e difusão de conhecimentos e inovações. Nessas circunstâncias, é possível a definição de ações de interesse comum, de maior abrangência.

Atuar na perspectiva de arranjos produtivos locais significa, ademais, considerar a dimensão espacial e territorial da produção e o contexto social e político onde esta se localiza, possibilitando uma ação mais efetiva do governo, ao possibilitar o diálogo entre os diversos atores direta e indiretamente envolvidos na produção.

Os arranjos produtivos locais, objeto das ações ora em pauta, são aglomerações geográficas conjuntas de empresas e instituições que interagem para a produção de bens e serviços.

OBJETIVOS DO PROGRAMA

Os objetivos do Programa de APLs estão definidos de forma a alinhar-se com a diretriz da inclusão social, a saber:

· Contribuir para o desenvolvimento regional, com ênfase em inclusão social e redução de disparidades regionais.

· Fortalecer a competitividade dos APLs, com vistas a promoção de desenvolvimento econômico e social sustentável.

· Contribuir para o fortalecimento do mercado de consumo interno e para inserção competitiva no mercado global, objetivando a superação de vulnerabilidade externa.

· Fortalecer a capacitação para a inovação, buscando a redução de desigualdades sociais e econômicas.

· Fortalecer os Sistemas Locais e Regionais de Inovação, consolidando-os como fator de suporte à competitividade dinâmica de grupos produtivos e economias regionais.

DIRETRIZES GERAIS DO PROGRAMA

A ação de Apoio a Pesquisa e a Inovação deve ter um papel de estímulo, complementação e ampliação do alcance das iniciativas e das diretrizes consideradas prioritárias pelo Governo Federal, sobretudo na questão da Inclusão Social. Nesse sentido, poderá ter interfaces do MCT com os demais Ministérios, com o setor privado e, principalmente, com os Governos Estaduais. Devem ser observadas as seguintes diretrizes:

· Criar um ambiente favorável à inovação pelo apoio a diferentes atores, visando o desenvolvimento e uso de novos conhecimentos.

· Incentivar o comprometimento dos produtores, empresas e instituições de pesquisa para com a inovação e a sua difusão.

· Estimular a cooperação entre centros de pesquisa, instituições de ensino superior e empresas, por meio de redes de inovação e a maior participação de recursos privados para o financiamento de atividades de C&T.

· Promover a profissionalização das atividades necessárias à gestão da inovação, priorizando a melhoria da capacitação para a produção e a comercialização de produtos e processos, negociação de contratos e sua justa repartição de benefícios.

· Articular parcerias com instituições, públicas ou privadas, que mantenham programas de apoio aos arranjos produtivos locais, buscando a complementaridade de programas afins, a otimização da utilização dos instrumentos disponíveis e a agilização na execução dos projetos cooperativos.

· Promover parcerias negociadas com micro e pequenas empresas, associações e cooperativas de produtores, visando ampliar a incorporação de conhecimentos em processos e produtos. 

· Preservar o caráter estratégico da gestão dos recursos, através de acompanhamento e avaliação, inclusive quanto à adequação dos instrumentos e mecanismos de apoio ao desenvolvimento dos arranjos produtivos.

· Promover ações de apoio prioritário aos APLs que considerem a sustentabilidade ambiental e que promovam a inclusão social e resultem na redução das desigualdades regionais.

EIXOS DE ATUAÇÃO DO PROGRAMA 

É importante ressaltar que essa iniciativa abrange dois eixos de atuação do Ministério da Ciência e Tecnologia, tanto o da inclusão social, quanto o da política de desenvolvimento produtivo e inovativo. Isso ocorre, devido ao programa promover no local o desenvolvimento tecnológico e dar suporte aos setores envolvidos, o que aumenta a competitividade e a promoção da inovação das micro e pequenas empresas.

RESULTADOS E IMPACTOS ESPERADOS

· Ampliação da cooperação entre os setores público e privado e consolidação de um ambiente de estímulo à inovação nos arranjos produtivos locais, realizando a promoção do conhecimento científico e tecnológico, sua articulação com conhecimentos tradicionais,  e a diversificação de produtos, por meio das parcerias com as instituições de ensino, institutos tecnológicos e os atores no local.

· Fortalecimento dos mecanismos de gestão, cooperação e infra-estrutura e serviços tecnológicos, visando a promoção do desenvolvimento local.

· Aumento da capacitação tecnológica e da competitividade.

· Identificação de produtos, processos e serviços tecnológicos.

· Disseminação de novas tecnologias que ampliam o acesso da população a bens e serviços.

· Agregação de conhecimento e de tecnologia aos produtos; fomento a processos inovativos gerados nos arranjos produtivos locais; e apoio ao surgimento de novos negócios.

· Fortalecimento e organização dos sistemas locais de inovação, contribuindo para a redução das desigualdades sociais e regionais.

ESTRATÉGIAS DE IMPLEMENTAÇÃO 

O Programa Temático de Arranjos Produtivos Locais se implementará por meio dos instrumentos das agências executoras FINEP e CNPq (editais, carta convites, encomendas etc.), vinculadas ao MCT, e através de execução direta da SECIS/MCT (convênios, termos de parceria ou de cooperação etc.). Poderão ser alvo de apoio de nesse programa projetos cooperativos que tenham como função a resolução de gargalos inovativos e tecnológicos que resultem em aumento de competitividade dos APLs.

Critérios para Seleção de Propostas 

Para que se estabeleçam condições para um possível apoio da SECIS/MCT por meio desse programa temático, elegem-se os seguintes critérios/requisitos: 

· Concentração setorial de empreendimentos no território.

· Concentração de indivíduos ocupados em atividades produtivas relacionadas com o setor de referência do APL.

· Cooperação entre os atores participantes de um mesmo ou vários APLs (empreendedores e demais participantes), em busca de maior competitividade.

· Existência de mecanismos de governança.

É importante ressaltar que os APLs se constituem em espaços privilegiados para a ocorrência de inovação, devido a processos de interação que se estabelecem entre empresas e entre essas e as demais instituições componentes dos APLs. Essas interações são freqüentemente cooperativas, não se restringindo a relações contratuais. Envolvem processos de aprendizado, de disseminação de conhecimentos tácitos, de compartilhamento de contextos culturais e históricos, que sublinham o aspecto territorial da lógica dos APLs.

O contexto que caracteriza os APLs é, portanto, similar ao que sustenta a geração de conhecimento, tecnologia e inovação, pois os processos inovativos são também interativos, localizados e dependentes de trajetórias percorridas, moldadas por aspectos históricos e culturais.

Itens de financiamento

São aqueles normalmente apoiados pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – FNDCT: custeio - diárias e passagens, material de consumo, e serviços de terceiros - pessoa física ou jurídica, e investimento - obras civis, instalações, equipamentos e material permanente - nacional ou importado.

Orientação para submissão de propostas

I – Execução Direta
Os projetos devem ser elaborados no SICONV e GECONV, conforme a legislação vigente e devem constar informações detalhadas sobre os arranjos produtivos. É necessário que o projeto reflita qual o gargalo inovativo ou tecnológico que se pretende superar para atendimento ao programa.

I.1. Caracterização do Arranjo Produtivo

· Nome.

· Localização geográfica.

· Municípios envolvidos e cidade de referência.

· Breve histórico.

· Caracterização da cadeia produtiva principal, a qual dá identidade ao Arranjo Produtivo: número de produtores; número de empregos; principais gargalos.

· Caracterização das relações de trabalho, condições de trabalho, níveis de  formação, segurança e de salubridade, tipos e graus de organização (quando couber); 

· Descrição de impactos ambientais, com destaque para o aproveitamento de resíduos e o tratamento de efluentes.

· Posicionamento do Arranjo Produtivo no contexto nacional, regional, estadual ou municipal, destacando seu papel como produtor de bens e serviços no contexto do mercado interno e/ou seu papel no contexto das relações comerciais com o exterior.

I.2. Descrição dos objetivos

Para se descrever o objetivo voltado a Arranjos Produtivos Locais é necessário que o enfoque dado ao objeto esteja condizente com os objetivos específicos da ação. Esses devem necessariamente ser respostas de como estarão respondendo os problemas tecnológicos do APL enfocado. Exemplos:

· Capacitação e transferência de tecnologia para o beneficiamento do camarão no Litoral do Ceará;

· Desenvolvimento de sistemas de produção para o APL da mandioca no Sertão do Piauí;

· Capacitação técnica de processamento de pescado em Porto das Pedras (AL);

· Implantação do Centro de Transferência de Tecnologia para a Indústria do Vestuário no DF;

· Pesquisa de desenvolvimento em suinocultura em Santa Catarina;

· Elaboração de um protótipo para processamento de fardo do algodão em Jardim de Piranhas (RN);

· Implantação de Tecnologias na Cotonicultura em Santa Cruz (RN).

I.3. Descrição das Metas

Para se propor uma meta, utilizando o exemplo 01 (capacitação e transferência de tecnologia para o beneficiamento do camarão), pode-se ter:

· Meta 01: Realizar três (03) cursos de processamento de camarão sem cabeça

Descrição das etapas/fases relacionadas às metas:

· Adquirir 90 apostilas em Boas Práticas de Fabricação.

· Ministrar 20 horas/aulas por curso para 03 turmas com 30 alunos.

I.4. Descrição dos Resultados Esperados

Os resultados têm a finalidade de informar qual o impacto que a adoção das tecnologias implementadas farão no processo de inclusão social.

Esses resultados deverão ser necessariamente apresentados por valores quantificáveis (números). Exemplo:

· Meta 01: 90 produtores capacitados em técnicas de processamento.

Outros exemplos:

· Aumento de 20% da qualidade do produto camarão no Estado do Rio Grande do Norte.

· Aumento em 30% de produtividade do camarão processado.

II – Execução por Edital, Encomenda ou Carta-Convite

Consulta aos sítios eletrônicos das agências do MCT:

· FINEP: www.finep.br
· CNPq: www.cnpq.br
ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO

Será desenvolvido um conjunto de indicadores, como por exemplo, de esforço, de resultados, de desempenho, de tendências e de competitividade, para permitir um eficiente acompanhamento e avaliação das ações apoiadas.

Dada a diversidade das ações e instrumentos de apoio, serão definidos critérios diferenciados para avaliação e acompanhamento. O acompanhamento e avaliação será realizado em  estreita cooperação com as agências responsáveis pela execução dos programas.

Poderão ser realizadas visitas locais de acompanhamento e elaboração de relatórios técnicos, que constarão de programa de visitas a ser elaborado sempre no ano anterior ao vigente, uma vez que os projetos tenham pelo menos um ano, bem como, de seminários de avaliação.

ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

A estrutura organizacional para operar a ação de apoio a APLs, em princípio, deverá conter:

Um coordenador responsável por gerir a implementação da ação.

Ao menos um técnico por região que informará as atividades e acompanhará todos os projetos, tanto via Fundos Setoriais, quanto por meio de convênios.

Pelo menos um técnico de nível médio para o trabalho operacional de informações administrativas do programa.
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